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1. HISTÓRICO
 CONSELHO PLENO
1.1
A Srª Assistente de Diretor da EEPG "Prof. Joaquim Dibo" sediada na Praça João XXIII 751, em Jardim Dona Amélia/Araçatuba SP., solicita ao CEE a convalidação dos atos escolares praticados  pelo aluno Claudemir de Souza, RG. 19.798.896, nascido aos 20/06/69 e matriculado para cursar durante o 1° semestre de 1988, o 3° termo do Curso de Suplência II.

1.2
O pedido vem acompanhado com as seguintes informações:
a)
por ocasião das matrículas no Curso de Suplência  de 1º Grau, foi feita a matrícula do aluno Claudemir de Souza, no 3° termo;
b)
o aluno cursou todo o 1° semestre de 1988, tendo sido promovido para o 4° termo do Curso de Suplência II,
c)no final do 2° semestre de 1988, quando da visitada   Supervisora de Ensino a referida U.E. constatou-se a irregularidade ocorrida, pois o mesmo não possuía a idade mínima, para cursar o 3° termo do Curso de Suplência II.

1.3
Foram encaminhados pela direção da escola os seguintes documentos:
a) carteira de identidade,às fls.4;

b) xerox do Termo de Visita da Supervisora de Ensino  

                   às fls. 5;

c) documentos escolares referente a vida do aluno às 
                   fls. 6,7 e 8 .

1.4
A Srª Supervisora de Ensino da U.E., em seu parecer, tendo em vista que o Curso de Suplência II foi instalado na referida
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escola no ano de 1988 e levando-se em conta a escassez de pessoal administrativo, dificuldades na interpretação da legislação pertinen​te e que a escola não estava, familiarizada com o mesmo bem como o acúmulo de serviços no início do ano letivo e, não encontrando solução para o caso na Deliberação CEE n° 22/86, orienta a direção da Escola que solicitasse junto ao CEE a convalidação da matrícula e dos atos escolares praticados pelo aluno durante o ano de 1988, considerando que o mesmo não deva sofre "prejuízos por falhas administrativas".
1.5 Todas as autoridades escolares hierarquicamente superiores manifestaram-se da mesma forma e os autos foram encaminhados através do Gabinete da SEE, para apreciação do CEE. 

    2. APRECIAÇÃO
Parece-nos que não se trata apenas de mais um caso de matrícula irregular, em Curso de Suplência II, que foi detectado so​mente no final do ano na EEPG “Prof. Joaquim Dibo” de Araçatuba. A Deliberação CEE n° 22/86 em seu artigo 2° determina inclusive prazo para que a supervisão da escola verifique as idades dos alunos, dos cur​sos de suplência, o que impede a ocorrência deste tipo de problema.
Embora se alegue que o prontuário foi verificado no final do ano, após ter o aluno frequentado dois termos do Curso de Suplência II, isto não caracteriza só falha administrativa da escola ,mas o descumprimento da legislação, por duas vezes no mesmo ano, pela supervisão que não verificou as idades dos alunos do curso de Suplência no início do 1° e do 2° semestre  do ano letivo de 1988.
Pelo fato do aluno ter cursado indevidamente os 3° e 4° termos do Curso de Suplência II, no ano letivo de 1988, talvez até sem saber das determinações legais, não se pode penalizá-lo, exigindo-lhe que,refaça o que já cumpriu.
Cabe à Delegacia de Ensino alertar sua supervisão e a própria escola e esclarecer que o momento para verificação da idade dos alunos é - no início do curso e não no seu final, carecterizando uma situação "de fato"; na ocorrência de casos semelhantes há que se cancelar a matrícula de plano, mas no início do curso.
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    3. CONCLUSÃO

 Pelo exposto, convalida-se os estudos realizados pelo aluno CLAUDEMIR DE SOUZA, RG. 19.798.896, no Curso de Suplência II mantido pela EEPG “Prof. Joaquim Dibo” de Araçatuba/SP, referente aos 3º e 4º termos no ano letivo de 1988.
São Paulo, 20 de junho de 1989.
a) Consª STELLA MARQUES NUNES
          RELATORA
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 26 de julho de 1989.

a) Cons. Jorge Nagle
            Presidente
